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RESUMO: 

A inovação aeroespacial possui aspectos que a torna bastante peculiar. O objetivo deste 

trabalho é investigar a inovação aeroespacial, a partir de uma revisão sistemática da literatura 

para a construção de uma visão prospectiva do papel que a Universidade de Brasília (UnB) 

pode ocupar nos próximos 10 anos até 2030. Conclui-se que a pesquisa aeroespacial na UnB 

deverá ser apoiada por uma cooperação da tripla hélice. A UnB e as empresas devem buscar 

as melhores práticas identificadas e o governo deve propiciar uma infraestrutura mínima 

necessária para a inovação aeroespacial. A visão 2030 é da UnB como um centro 

multiplicador de inovação no DF. 

Palavras-chave: Pesquisa, Inovação, Aeroespacial, Governança, Desenvolvimento 

Regional. 

 

ABSTRACT 

 

Aerospace innovation has aspects that make it quite unique. This paper aims to investigate 

aerospace innovation from a systematic literature review, building up a perspective view of 

the role that the University of Brasilia (UnB) may play in the next ten years until 2030. The 

outcome shows that the aerospace research at UnB shall be supported by triple propeller 

cooperation. While UnB and companies shall pursue the best identifiable practices; the 

government shall provide the minimum infrastructure needed for aerospace innovation. The 

2030 Vision of UnB is of a hub for aerospace innovation in the Federal District (FD). 

Keywords: Research, Innovation, Aerospace, Governance, Regional Development. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os níveis de investimento em ciência, 

tecnologia e inovação de um país determinam o 

grau civilizatório de desenvolvimento humano. 

A educação é o alicerce para a inovação e, 

igualmente, para o crescimento socioeconômico 

sustentável de uma nação. Não há inovação sem 

educação de qualidade. 

Atualmente, o Brasil se mantém entre as 

dez maiores economias do mundo. Ocupa a 9ª 

posição em PIB nominal e a 8ª colocação em PIB 

por Paridade de Poder de Compra (PPC), de 

acordo com o relatório anual do Fundo 

Monetário Internacional - FMI (STATISTICS 

TIMES, 2018). Entretanto, em termos de 

competitividade, o Brasil ocupa o 59º lugar entre 

63 países avaliados pelo IMD World 

Competitiveness Rankings (CABOLIS, 2019). 

Os resultados antecipados de 2019 mostram, 

ainda, que a América Latina ocupa a última 

posição em competitividade regional (2013-

2018). O Brasil é a maior economia da região, 

seguida por México, Colômbia e Chile e é um 

importante global player para o desenvolvimento 

socioeconômico da região. 

A infraestrutura, incluindo a científica, é 

um dos quatro principais fatores para a 

competitividade, além da perfomance 

econômica, eficiência governamental e de 

negócios. O investimento na infraestrutura 

científica pode contribuir significativamente para 

reverter o atual quadro. 

A infraestrutura de pesquisa, tecnológica e 

de inovação depende de instalações físicas, 

equipamento, manutenção e insumos. Um estudo 

do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) revela que as instalações físicas 

necessitam de investimentos para melhor 

adequação aos serviços de produção do 

conhecimento (DE NEGRI; SQUEF, 2014). 

Além disso, há necessidade de formação de 

novos pesquisadores, uma vez que o atual 

número de pesquisadores ainda é pouco 

adequado às demandas na produção do 

conhecimento (DE NEGRI; SQUEF, 2014). 

Em particular, a capacitação de pessoas 

para atuar no setor aeroespacial é uma ferramenta 

para a produção de pesquisas de qualidade e para 

a inovação tecnológica. Quanto maior for a taxa 

de investimentos em infraestrutura para ciência, 

tecnologia e inovação no setor aeroespacial, 

melhores serão os resultados na produção do 

conhecimento e da inovação. Mas, mais do que 

isso, a modernização de centros de pesquisa 

contribui na geração de riquezas, de empregos e 

no desenvolvimento socioambiental sustentável. 

Assim, o objetivo deste trabalho é 

investigar a inovação aeroespacial, a partir de 

uma revisão sistemática dos ecossistemas, 

interno e externo, visando a construção de uma 

visão prospectiva do papel que a Universidade de 

Brasília (UnB) pode ocupar nos próximos 10 

anos até 2030. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Conceituação de Inovação 

Aeroespacial 

A Lei nº 10.973/2004, com redação 

alterada pela Lei nº 13.243/2016, define inovação 

como a introdução de novidade ou 

aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social, 

que resulte em novos produtos, serviços ou 

processos, ou que compreenda a agregação de 

novas funcionalidades ou características a 

produto, serviço ou processo já existente, que 

possa resultar em melhorias e em efetivo ganho 

de qualidade ou desempenho (Artigo 2º, IV). 

É importante ter claro, contudo, que a 

inovação para o setor aeroespacial possui uma 

série de aspectos que a torna bastante peculiar. 

Deve-se destacar que se trata de um setor 

caracterizado por produtos e serviços complexos 

(Hobday, 2003; Oliveira, 2009). Isto torna o 

processo de desenvolvimento e design distinto de 

outros setores tecnológicos. Neste setor, são 

considerados fatores relacionados com: i) 

característica do produto; ii) característica de 

produção; iii) processos inovativos; iv) estratégia 

competitiva - coordenação da inovação; v) 

coordenação e evolução industrial; e vi) 
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características do mercado. Todos estes fatores 

estão fortemente presentes e fazem com que a 

inovação aeroespacial possua características 

bastante únicas, levando a um desenho 

customizado da cadeia de produção e sua 

eventual internacionalização (OLIVEIRA, 2005; 

MARQUES; OLIVEIRA, 2009). 

A peculiaridade da inovação aeroespacial 

está associada a altos custos e riscos. Uma das 

formas de justificar e viabilizar esses 

investimentos é a consideração da transferência 

de tecnologia do setor aeroespacial para outros 

setores tecnológicos. Uma revisão sistemática da 

literatura evidenciou a transferência de 

tecnologia aeroespacial (VENTURINI; 

VERBANO, 2014). Essas transferências de 

tecnologia do setor aeroespacial estimulam a 

inovação e o desenvolvimento socioeconômico 

regional, proporcionando retorno do 

investimento público em pesquisa. 

Outra estratégia para viabilizar a inovação 

aeroespacial tem sido o fomento à inovação 

aberta. Uma inovação aberta consiste em uma 

integração sistemática de práticas colaborativas 

de criação e divulgação na estratégia 

organizacional (ARMELLINI et al, 2014). 

Quando aplicada a um cluster de pesquisa e 

inovação aeroespacial, esta permite um fluxo 

acelerado do conhecimento aplicado. 

2.2. Marco Legal da Ciência, Tecnologia e 

Inovação 

Para viabilizar uma infraestrutura, um 

sistema normativo adequado à dinâmica do setor 

produtivo no conhecimento nas áreas de ciência, 

tecnologia e inovação é crucial para fomentar 

políticas públicas para o desenvolvimento 

econômico e social no Brasil. Em 2015, a 

Emenda Constitucional nº 85 (EC n. 85/2015), 

altera e adiciona dispositivos para inserir a 

inovação juntamente com ciência e tecnologia.  

A emenda da inovação trouxe 

reformulações para o desenvolvimento 

científico, a pesquisa e a capacitação no tripé 

ciência, tecnologia e inovação, com a 

participação de múltiplos stakerholders, tanto 

públicos quanto privados, nas diversas esferas de 

governo, podendo os entes firmar instrumentos 

de cooperação. Além disso, esta mudança buscou 

promover a “desconcentração e descentralização 

de poderes para fins da densificação 

regulamentar local e regional do sistema” 

(PRETE, 2018, p. 108), conforme dispõem os 

artigos 218 e 219, 219-A e 219-B. 

O desenvolvimento de políticas públicas de 

apoio à inovação no Brasil teve início com a 

adoção da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 

2004, que registra o marco legal para a adoção de 

medidas de incentivo à inovação e à pesquisa 

científica e tecnológica no ambiente produtivo, 

com vistas à capacitação e ao alcance da 

autonomia tecnológica. Inicialmente a lei tinha 

como destino o desenvolvimento industrial do 

país.  

Esta lei foi modificada pela Lei nº 13.243, 

de 11 de janeiro de 2016, incluindo estímulos ao 

desenvolvimento científico, à pesquisa, à 

capacitação científica e tecnológica e à inovação, 

para adequá-la às reformas constitucionais nos 

termos dos artigos alterados pela EC n. 85/2015 

(alteração dos artigos 23, 24, 167, 200, 213, 219 

e 219-A). 

Nesse contexto, as políticas de inovação 

“estiveram centradas no estímulo à interação 

universidade-empresa e na ampliação dos 

instrumentos de financiamento à inovação das 

empresas, principalmente às atividades de P&D 

(pesquisa e desenvolvimento)” (SZAPIRO et al, 

2016). A crítica à Lei nº 10.973/2004 – não 

obstante seu caráter normativo, é que não 

conseguiu determinar uma mudança de prática 

social, de forma que o objetivo esperado, à época, 

que era o de que o núcleo de inovação 

tecnológica (NIT) garantisse a centralização das 

informações sobre os processos de geração de 

conhecimento, não logrou êxito (ARAÚJO, 

2018, p. 76). 

O Marco Legal da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, com as alterações em 2016, estabelece 

como princípios norteadores: desenvolvimento 

socioeconômico; redução das desigualdades 

regionais; cooperação e interação entre os entes 

públicos, entre os setores público e privado e 

entre empresas; competitividade empresarial nos 

mercados nacional e internacional; estímulo à 

atividade de inovação nas Instituições Científica, 

Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas 

empresas, inclusive para a atração, a constituição 

e a instalação de centros de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação e de parques e polos 

tecnológicos; facilitação na transferência de 

tecnologia, facultando à ICT pública celebrar 

contrato de transferência de tecnologia e de 
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licenciamento para outorga de direito de uso ou 

de exploração de criação por ela desenvolvida, 

isoladamente ou por meio de parceria;  formação 

contínua e capacitação científica e tecnológica; e  

simplificação de procedimentos para gestão de 

projetos. 

No contexto do atual marco regulatório, o 

Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SNCTI) é considerado o eixo 

estruturante para a promoção da inovação por 

meio do desenvolvimento científico e 

tecnológico. O Sumário Executivo da Estratégia 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(ENCTI 2016-2022), do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC), propõe uma mudança de paradigma de 

inovação colaborativa entre universidades e 

empresas e a interação com os diferentes 

componentes do SNCTI. 

O setor aeroespacial é considerado uma 

área estratégica, entre outras, para o 

desenvolvimento do Brasil. Desse modo, 

observa-se que o Marco Legal da Ciência, 

Tecnologia e Inovação e a Estratégia Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação estão alinhadas 

com a promoção de políticas públicas que 

desenvolvam pesquisas em atividades 

aeroespaciais, colocando o Brasil entre os 

grandes centros de estudos.  

2.3. Fomento à Pesquisa Aeroespacial no 

Distrito Federal (DF) 

A Universidade de Brasília (UnB) está 

situada no Distrito Federal (DF), onde existe um 

fértil ecossistema de inovação.  

No DF, cabe à Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (SECTI) - 

http://www.secti.df.gov.br/ - promover o 

desenvolvimento científico e tecnológico em 

setores estratégicos criando condições para 

facilitar e alavancar iniciativas inovadoras 

baseadas em novos conhecimentos, visando o 

progresso do Distrito Federal. 

Para isso, a SECTI conta com a Fundação 

de Apoio à Pesquisa (FAPDF) - 

http://www.fap.df.gov.br/. A FAPDF possui 

disponibilidade de recursos para apoiar o 

ecossistema de pesquisa e inovação aeroespacial 

no DF. A tabela 1 apresenta um balanço dos 

investimentos da FAPDF na pesquisa, nos 

últimos cinco anos (2015-2019). 

Tabela 1: Orçamento e Despesas da FAPDF 

na pesquisa, em milhões de R$ (2015-2019) 

Exercício LOA Empenho % 

2015 156,18 68,60 44 

2016 216,09 93,00 43 

2017 268,18 83,03 31 

2018 317,32 48,66 15 

2019 366,35 19,06 5 

3. METODOLOGIA 

Seguindo um enfoque baseado em 

evidências, o conhecimento científico neste 

trabalho foi sintetizado por meio da revisão 

sistemática da literatura (TRANFIELD et al, 

2003). Aqui foram conduzidos dois estudos de 

revisão integrativa (SOARES et al., 2014; 

SOUZA et al, 2010; WHITTEMORE; KNAFL, 

2005) para a construção de uma visão 

prospectiva da inovação aeroespacial na UnB nos 

próximos 10 anos (visão 2030). 

Para o trabalho de revisão sistemática, 

adotou-se o protocolo PRISMA – preferred 

reporting items for systematic reviews and meta-

analyses (LIBERATI et al., 2009; MOHER et al., 

2015; SHAMSEER et al., 2015). Na aplicação do 

PRISMA, o padrão usualmente adotado é o PICO 

– population, intervention, comparison, outcome 

(população, intervenção/efeito, comparação, 

resultado).  

No primeiro estudo, foi avaliada a pesquisa 

aeroespacial na Universidade de Brasília (UnB), 

nos últimos 10 anos (2010-2019). Para isso, foi 

realizada uma busca na biblioteca digital de 

trabalhos de conclusão de cursos de graduação e 

especialização (TCC) - http://bdm.unb.br/ - e no 

repositório de dissertações e teses - 

http://repositorio.unb.br/. 

 Já no segundo estudo, sobre a publicação 

acadêmica global em pesquisa aeroespacial, 

considerou-se quatro bases de dados: Scopus 

(incluindo ScienceDirect), Web of Science – 

WoS e Scielo Citation Index (incluída na WoS). 

A justificativa da escolha destas bases está na 

relevância e abrangência para o estudo. 
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Como critério de inclusão no primeiro 

estudo, decidiu-se por TCCs, dissertações ou 

teses, defendidos entre 2010-2019, contendo, no 

título ou assunto, pelo menos um de 27 termos: 

aéreo(a); aeroacústica; aeroespacial(is); 

aerogeofísica; aerolevantamento; aeronave; 

aeronáutico(a); aeroporto; aeroportuário(a); 

ANAC; astrofísica; aviação; avião; cosmologia; 

cubesat; drone; foguete; helicóptero; ICAO ou 

OACI; lançador; lixo espacial; propulsão; 

propulsor; satélite; UNOOSA; ou VANT. 

 No segundo estudo, foram incluídos 

somente artigos científicos (articles), contendo 

os termos aerospace e innovation próximos um 

do outro, no título, no resumo, ou nas palavras-

chave, publicados entre 2010-2019, nas bases de 

dados selecionadas, em português, espanhol e/ou 

inglês.  

Como critérios de exclusão, a partir da 

análise de títulos, resumos e palavras-chave, 

foram excluídos estudos que não estavam 

relacionados diretamente à inovação 

aeroespacial, com base no padrão PICO. 

Aqui optou-se por assegurar a qualidade 

dos artigos incluídos para evitar o risco de viés 

de estudos individuais, por meio de três filtros: 1) 

artigos que já passaram por filtro editorial 

(revisados por pares e disponíveis em bases de 

dados consagradas); 2) artigos publicados nos 

últimos dez anos; 3) impacto do periódico da 

publicação. 

Após a busca e seleção, com base nos 

critérios de inclusão e exclusão definidos, os 

textos integrais foram recuperados e analisados. 

O procedimento de busca, seleção e análise foi 

realizado pelos autores. O primeiro autor realizou 

o processo completo, enquanto os demais 

verificaram o processo por amostragem. Ao 

final, buscou-se a concordância e o consenso. 

Para o mapeamento proposto na síntese de 

uma revisão sistemática (BORREGO et al., 

2014), empregou-se um método qualitativo de 

análise temática (FLICK, 2014). Para cada 

categoria temática, é apresentada uma síntese 

individualiza dos artigos. Além disso, buscou-se 

uma síntese conjunta na discussão (BORREGO 

et al., 2014).  

4. RESULTADOS 

4.1. Primeiro Estudo: Pesquisa 

Aeroespacial na UnB  

Pesquisas relacionadas ao tema 

aeroespacial ocorrem na Universidade de 

Brasília (UnB) desde sua fundação em 1962.  

Nos últimos 10 anos (2010-2019), foi 

possível identificar um total de 399 trabalhos 

(257 TCCs, 111 dissertações e 31 teses), com 

participação de 252 professores entre 

orientadores e coorientadores. A tabela 2 

apresenta os 10 professores, ainda vinculados à 

UnB, com maior número de orientações. 

Tabela 2: Professores da UnB - orientações 

na pesquisa aeroespacial (2010-2019) 

Professor UnB Total 

Weigang, Li IE 14 

Miserda, Roberto F.B. FT 13 

Shynkarenko, Olexiy FGA 10 

Fortes, José Augusto A.S. FT 9 

Barcelos Jr, Manuel N.D. FGA 9 

Borges, Renato Alves FT 8 

Aragão, Joaquim J.G. de FT 8 

Veras, Carlos A. Gurgel FT 7 

Borges, Geovany Araújo FT 6 

Carneiro, Sérgio H.S. FGA 6 

Desde 2012, a UnB oferece a graduação em 

Engenharia Aeroespacial na Faculdade do Gama 

(https://fga.unb.br/aeroespacial). Este curso vem 

liderando o ensino, a pesquisa e a extensão na 

área aeroespacial na UnB. Entre as iniciativas 

relevantes, cita-se o Encontro Regional 

Aeroespacial (ERA), realizado em parceria com 

a Agência Espacial Brasileira (AEB), e o 

lançamento do foguete protótipo Hermes.  

Logo após a criação do curso de engenharia 

aeroespacial, diversos professores da UnB 

buscaram organizar o Laboratório de Aplicação 

e Inovação em Ciências Aeroespaciais (LAICA), 

que já tem publicações internacionais (DE 

MELO et al, 2019; SILVA et al, 2019).  

Mais recentemente em 2019, o Decanato 

de Pesquisa e Inovação (DPI) decidiu pela 
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constituição de uma comissão para a criação do 

Centro de Pesquisa e Inovação Aeroespacial 

(CEPINAE) da UnB, com a missão de explicitar, 

harmonizar, integrar e institucionalizar o 

ecossistema de pesquisa e inovação aeroespacial 

na Universidade de Brasília. 

O CEPINAE está sendo criado dentro do 

Parque Tecnológico da UnB - PCTec  

(http://www.pctec.unb.br/), instituído em 2013, 

cujo papel é desenvolver e gerar conhecimentos, 

produtos e serviços tecnológicos, para atender ao 

mercado, em parceria com instituições e 

empresas públicas e privadas, nacionais e 

internacionais, promovendo o desenvolvimento 

socioeconômico. 

A criação do CEPINAE contribuirá para 

uma gestão adequada e coordenada das diversas 

pesquisas que vem se desenvolvendo em áreas 

afins ao conhecimento aeroespacial. Além disso, 

esta presença e atuação da Universidade de 

Brasília pode contribuir como indutor e 

catalisador da inovação e do desenvolvimento 

socioeconômico do Distrito Federal.  

4.2. Segundo Estudo: Pesquisa 

Aeroespacial Global 

No segundo estudo, foram identificados 48 

artigos nas bases de dados citadas, nesta revisão 

sistemática da pesquisa aeroespacial a nível 

global. Somente um artigo foi repetido. A partir 

dos critérios de inclusão e exclusão, 22 artigos 

foram selecionados. Destes, mais um artigo foi 

excluído, em função da ausência de classificação 

de impacto do periódico. Os 21 artigos 

remanescentes foram divididos em quatro grupos 

temáticos e são analisados a seguir. Os dados 

estão nas tabelas 3 e 4 no final do artigo. 

4.2.1. Contribuição ao Desenvolvi-

mento Socioeconômico 

Kojima et al (2018) discutem como o 

escritório das nações unidas para assuntos do 

espaço exterior (United Nations Office for Outer 

Space Affairs - UNOOSA) endereça o futuro das 

atividades especiais e seu papel no 

desenvolvimento. Em particular, em seu foco de 

acesso ao espaço, discute a educação espacial e o 

acesso a dados, tecnologias e instalações para a 

pesquisa espacial.  

Varese e Cane (2017) discutem como 

estratégias de inovação alimentares podem 

emergir da pesquisa sobre desenvolvimento e 

logística da alimentação de astronautas. 

4.2.2. Aprendizado em Inovação de 

Outros Setores 

Coste e Gatzke (2017) propõem um novo 

enfoque para plataformas de inovação, com 

trabalho em simbiose entre um espaço interno a 

uma organização, fomentando a inovação 

incremental, e um espaço externo para a 

inovação disruptiva em uma rede de inovação, 

composta por universidades, outras indústrias, 

start-ups e o público em geral. 

Leung (2010) discute a evolução da gestão 

da pesquisa e inovação, em termos de novos 

enfoques, técnicas, modelos e ferramentas. A 

autora relata seis perspectivas discutidas em 

conferência especializada, incluindo a gestão da 

pesquisa e inovação no setor aeroespacial. A 

autora identifica pontos convergentes em termos 

das tendências globais que afetam a operação de 

organizações de pesquisa e inovação. Entre estas, 

destaca a necessidade de adaptação dos modelos 

de negócios à nova economia, o trabalho em 

parcerias por meio de um ambiente de inovação 

aberta, e a diversidade de equipes globalizadas de 

pesquisa e inovação.  

Ritala et al (2013) exploram os 

mecanismos (tangíveis e intangíveis) e estruturas 

utilizados por organizações líderes no setor 

aeroespacial e tecnológico, os quais podem 

facilitar a criação de valor e sua captura em 

ecossistemas de inovação. 

4.2.3. Cooperação e Sinergia na 

Inovação Aeroespacial 

Alberti e Pizzurno (2015) analisaram o 

papel do cluster de inovação em termos de 

conhecimentos compartilhados e papéis dos 

atores. Foram evidenciadas trocas tecnológicas 

mais abertas que o compartilhamento de mercado 

e gestão da inovação. Os autores sugerem que 

diferentes atores no cluster (empresas grandes, 

médias, pequenas, centros de pesquisa, 

universidades e instituições para o fomento da 
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colaboração) desempenham papéis diferentes em 

uma rede de inovação.  

Alberti e Pizzurno (2017) avaliam o 

impacto do vazamento do conhecimento 

desenvolvido por startups em uma rede de 

inovação. O estudo indica a necessidade de uma 

governança apropriada em uma rede de inovação. 

Armellini et al (2014) investiga a inovação 

aberta na indústria aeroespacial brasileira. Os 

autores encontram elementos de inovação aberta, 

porém, sem estratégias de suporte. Deficiências 

de fomento, maturidade de pesquisa e proteção à 

propriedade intelectual são identificadas.  

Arnaldo Valdes et al (2019) discutem 

desafios da inovação aeroespacial quanto à 

sustentabilidade e ao desempenho em um 

ambiente tecnológico em rápida evolução. Os 

autores analisaram a estrutura das redes de 

inovação por meio de dois enfoques, uma análise 

bibliométrica de redes para mapear a colaboração 

na pesquisa aeroespacial e uma análise de 

patentes para avaliar a inovação no setor. Os 

autores propõem recomendações para políticas 

futuras de pesquisa e inovação aeroespacial com 

uma visão prospectiva de 30 anos até 2050.  

Brandão Neto e Oliveira (2010) discutem a 

indústria aeroespacial brasileira e seu contexto da 

inovação tecnológica. Os autores exploram o 

efeito da interação da tripla hélice (governo, 

empresas e instituições de pesquisa), em um 

processo de inovação cumulativa, e da 

prospecção tecnológica (technological foresight) 

na governança do ecossistema de inovação. 

Braziotis et al (2017) discutem como a 

indústria aeroespacial pode compartilhar riscos e 

recompensas por meio do paradigma da empresa 

estendida, o qual vem sendo adotado para 

aprimorar colaboração e inovação entre parceiros 

de uma cadeia logística aeroespacial.  

Cerezo-Navaez et al (2019) analisam as 

oportunidades para as pequenas e médias 

empresas (PMEs) na indústria aeroespacial, 

sugerindo como gerir pesquisa e inovação no 

atual contexto da indústria 4.0 (I4.0). 

Dewes et al (2010) apresentam a inovação 

no desenvolvimento de competência tecnológica 

no setor aeroespacial, por meio de uma rede de 

universidades e centros de pesquisa, empresas e 

o governo (tripla hélice). Os autores sugerem a 

inovação aberta como alternativa para melhorar 

a competitividade do setor.  

Dewes et al (2015) identificam, comparam 

e discutem o papel do governo na inovação 

aeroespacial, por meio de uma comparação entre 

políticas públicas para fomentar a inovação 

aeroespacial, no Brasil e na Holanda. Os 

resultados indicaram, no caso holandês, a 

relevância do papel de comitês formados por 

representantes do governo, indústria e 

pesquisadores (tripla hélice), os quais buscam 

alinhar a pesquisa às necessidades de inovação 

das empresas. No Brasil, apesar da lei de 

inovação (Lei 10.973/2004) ter sido promulgada 

com o objetivo de fomentar semelhante 

colaboração da tripla hélice, os relacionamentos 

ainda são, em sua maioria, informais e 

incipientes. Os autores concluem que é 

necessário fomentar o aumento de atividades 

colaborativas entre universidades, empresas e o 

governo para melhorar a pesquisa e inovação 

aeroespacial brasileira. 

Gao et al (2015) discutem o papel do 

padrão sinérgico de pesquisa no sucesso recente 

das iniciativas chinesas. Segundo os autores, a 

inovação sinérgica estrutura-se nos pilares de 

originalidade, integração e orientação para a 

aplicação. Os autores propõem ainda um método 

multicritérios para enfatizar os diferentes níveis 

de organização da inovação. 

Jackson e Haulbelt (2017) descrevem uma 

cultura de inovação resiliente em uma empresa 

aeroespacial norte-americana, de forma a 

endereçar uma ampla gama de tecnologias. O 

modelo de inovação adaptativa incorpora 

múltiplas informações: parcerias com clientes; 

pesquisa transformacional; monitoramento 

tecnológico global; investimentos de risco; e 

desafios abertos à comunidade. 

McGuire e Islam (2015) investiga se países 

emergentes estão desenvolvendo capacidade 

tecnológica aeroespacial, posterior a realização 

de investimentos externos diretos e de programas 

de contrapartidas (offset) para viabilizar o 

ingresso na cadeia produtiva aeroespacial global. 

O estudo avaliou dados de patentes da base de 

dados Thomson Innovation, demonstrando um 

grande avanço da China na capacidade de 

inovação aeroespacial. Os resultados mostram, 

contudo, maior sucesso de novas empresas 

entrantes europeias e norte-americanas. Isto 

sugere que a complexidade da inovação 

aeroespacial continua sendo uma barreira 

relevante, a qual necessita, para ser ultrapassada, 
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de foco dos países emergentes em políticas 

públicas efetivas e empresas âncoras equipadas 

com substancial infraestrutura de inovação. 

Terrile (2011) discute os empecilhos à 

inovação aeroespacial resultantes da natureza 

inerentemente conservadora do setor, em função 

dos custos e riscos envolvidos. O autor conclui 

que há lições importantes que podem ser 

aplicadas no tema aeroespacial, a partir do 

benchmarking de melhores práticas inovadoras. 

Além disso, o autor incentiva aplicações 

multidisciplinares e multi-usuários e enumera 

três pontos a serem perseguidos: introjeção da 

inovação na organização; adaptação da inovação 

à cultura organizacional; e criação de 

oportunidades e de um ambiente inovador. 

Zeng et al (2017) analisam o caso de uma 

empresa aeroespacial chinesa na gestão de 

paradoxos na exploração da inovação, entre uma 

atitude de exploração de retornos financeiros ou 

de um ecossistema sustentável de inovação. Os 

autores indicam que empresas que atuam na 

inovação em nichos tecnológicos, como o caso 

da pesquisa aeroespacial, devem desenvolver 

capacidades estruturais, contextuais e de 

coordenação para lidar simultaneamente com 

ambas as explorações (“ambidestras”). Neste 

sentido, proveem um guia para estabelecer 

duplas estratégias de inovação, no sentido de 

fortalecer a co-criação e a colaboração, tanto 

interna como externa com o ecossistema. 

4.2.4. Soluções Inovadoras 

Pelicioni et al (2018) analisaram 

tendências de inovação aeroespacial por meio de 

uma análise bibliométrica, no período de 2008 a 

2015. Da análise de patentes, os resultados 

indicaram o foco em nanosatélites e lançadores.  

Silva et al (2019) descreve o 

desenvolvimento de uma bancada de testes de 

nanossatélites. Esta foi projetada no Laboratório 

de Aplicação e Inovação em Ciências 

Aeroespaciais (LAICA), visando a simulação no 

solo de condições do ambiente espacial. 

5. DISCUSSÃO: PESQUISA 

AEROESPACIAL SUSTENTÁVEL NA 

UNB – VISÃO 2030 

Os achados deste trabalho evidenciam 

como a inovação aeroespacial deve ser 

construída, a partir de uma revisão da literatura 

científica. Destes pode-se construir uma visão 

para uma pesquisa aeroespacial sustentável na 

UnB nos próximos dez anos até 2030. 

Primeiramente, esta pesquisa na UnB terá 

efeitos no desenvolvimento socioeconômico 

regional, com impactos na educação e saúde. De 

forma similar, as trocas sinérgicas com outros 

setores permitirão acelerar a inovação em todo o 

ecossistema regional.  

A pesquisa aeroespacial na UnB deverá ser 

apoiada por algumas medidas mais focadas. Será 

preciso alavancar o papel de cooperação da tripla 

hélice (universidade, empresas e governo). A 

UnB e as empresas devem buscar as melhores 

práticas de gestão da inovação e ao governo 

caberá um papel essencial de propiciar a 

infraestrutura mínima para viabilizar a superação 

de barreiras de entrada do ecossistema de 

inovação aeroespacial. 

Desta forma, a visão 2030 é da UnB como 

um centro multiplicador de inovação no DF 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As tecnologias aeroespaciais contribuem 

para a realização da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável. Entre os 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), as atividades aeroespaciais podem: 

ajudar a monitorar as mudanças climáticas (ODS 

13); aumentar a eficiência para acabar com a 

fome (ODS 2); implantar a telemedicina em áreas 

remotas (ODS 3); e aumentar o número de 

mulheres na indústria aeroespacial (SG 5). 

Os ODS 17 objetivam fortalecer os meios 

de implementação e revitalizar a parceria global, 

melhorando a cooperação internacional e o 

acesso à ciência, tecnologia e inovação. Destaca-

se a importância de uma parceria global (SDG 

17), com participação conjunta dos stakeholders 

envolvidos na indústria aeroespacial (SDG 

17.16), por meio de cooperação técnica e 

científica entre os países.  
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